
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107218 - MG
(2025/0442784-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO SAMPAIO GOMES COELHO 
AGRAVANTE : ERIK RIBEIRO ANDERSSON 
ADVOGADOS : RAFAEL STECKERT BEZ - MG150161

RONALDO MACHADO DO NASCIMENTO - MG140928
NICOLI COLLARES SOUZA NASCIMENTO - MG230995

AGRAVADO : KELLY CRISTINA ZACHARIAS DA ROCHA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA FILHO - MG099552

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CIVIL.  INDENIZATÓRIA.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA  284/STF. DANO MORAL. CABIMENTO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  analisou  todas  as  questões  necessárias  ao  deslinde  da
controvérsia,  não  se  configurando  ausência  de  fundamentação  na  prestação
jurisdicional.
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do
Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de  Justiça,  é  necessária  a  demonstração  da  similitude  fática  e  da  divergência  na
interpretação  do  direito  entre  os  acórdãos  confrontados,  não  bastando  a  simples
transcrição  de  ementas.  Aplicação  analógica  da  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal
Federal.
3.  Não  cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  (Súmula  n.
7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
CIVIL.  INDENIZATÓRIA.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA  284/STF. DANO MORAL. CABIMENTO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  analisou  todas  as  questões  necessárias  ao  deslinde  da
controvérsia,  não  se  configurando  ausência  de  fundamentação  na  prestação
jurisdicional.
2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do
Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de  Justiça,  é  necessária  a  demonstração  da  similitude  fática  e  da  divergência  na
interpretação  do  direito  entre  os  acórdãos  confrontados,  não  bastando  a  simples
transcrição  de  ementas.  Aplicação  analógica  da  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal
Federal.
3.  Não  cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  (Súmula  n.
7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  por  meio  da  qual

neguei  provimento  ao  agravo  em  recurso  em  razão  da  incidência  dos  óbices  das

Súmulas 7 do STJ e 284 do STF, além da não ocorrência de negativa de prestação

jurisdicional, bem como a não comprovação do dissídio jurisprudencial.

Em  suas  razões  do  agravo  interno,  a  parte  agravante  afirma,  além

da ocorrência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  não  incidir  o  impedimento  do

verbete 7 do STJ, ante a desnecessidade de reexame do acervo fático probatório dos

autos.
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Defende que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado.

Pugna pela concessão de efeito suspensivo ao recurso especial.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 550-558.

É o relatório.

VOTO

Não  colhe  o  recurso,  visto  que  a  parte  agravante  não  trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.

De início, cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente, a parte

impugnada  da  decisão  recorrida,  permanecendo  incólumes  os  fundamentos

não refutados pela parte recorrente, no que se refere à incidência do enunciado 284 do

STF em relação à tese de minoração do montante indenizatório.

De fato,  não  prospera  a  alegação de  ofensa ao  art.  1022 do  Código  de

Processo Civil, visto que não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional o

fato  de  o  acórdão  ter  sido  proferido  em  sentido  contrário  ao  almejado  pela  parte

recorrente.

Verifico  que  o  Tribunal  de  origem decidiu  a  questão  tratada  na  presente

demanda  de  forma  fundamentada,  conforme  se  depreende  da  leitura  do  seguinte

excerto do acórdão recorrido (fls. 346-347):

Pela análise dos autos, entendo que merece reforma a sentença recorrida, pois, a
meu ver, as provas trazidas aos autos comprovam a existência dos requisitos para
a reparação por dano moral pretendida pela requerente, ora apelante.
Ressalto, de início, que restou incontroversa a conduta imputada pela requerente
aos requeridos, que foi reconhecida na sentença.
Assim, necessário analisar a caracterização dos danos morais alegados.
Nesse contexto, tem-se que o dever de indenizar pressupõe a confluência de três
requisitos: a prática de uma conduta antijurídica, a existência de um dano, bem
como o nexo de causalidade entre os dois primeiros elementos (artigos 186 e 927
do Código Civil).
Tratando-se de pessoa física, para a caracterização do dano moral é indispensável
à  ocorrência  de  ofensa  a  algum  dos  direitos  da  personalidade,  referentes  à
imagem, ao nome, à honra, à integridade física e psicológica.
No caso dos autos, entendo que restaram demonstrados os danos morais alegados
pela requerente, referentes à ofensa à imagem, ao nome, à honra, à integridade
psicológica da ora apelante, causada pela conduta dos apelados.
Com efeito,  ficou demonstrado que os requeridos imputaram à requerente,  nos
autos da ação de execução de alimentos, conduta temerária e contrária às suas
afirmações  no  referido  processo,  o  que  é  suficiente  para  ofender  sua  honra
subjetiva. Ademais, é certo que os atos mencionados causaram os danos alegados
pela ora apelante, que precisou se esforçar para refutar as alegações decorrentes
da fraude perpetrada pelos apelados.
Diante disso, ao contrário do MM. Juiz, entendo que restou demonstrado o dano
moral alegado.
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A leitura dos fragmentos transcritos demonstra a falta de fundamento correto

na alegação de contrariedade ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois a matéria articulada

nos embargos foi enfrentada pela Corte de origem.

Nesse  contexto,  não  me  parece  ter  ocorrido  ilegalidade  na  rejeição  dos

embargos. O Tribunal de origem manifestou-se de forma clara sobre as questões e os

pontos a respeito dos quais devia emitir pronunciamento.

Nenhum aspecto  relevante  para a  solução da controvérsia  deixou de ser

examinado. A rejeição dos embargos, vale repetir, não representou, por si só, recusa de

prestação da  tutela  jurisdicional  adequada ao  caso  concreto,  na  medida  em que a

matéria neles ventilada foi enfrentada. Estão bem delimitadas, no acórdão recorrido, as

premissas fáticas sobre as quais apoiada a convicção jurídica formada e foram feitos os

esclarecimentos  que,  segundo  os  julgadores,  pareceram  necessários,  tudo  isso  de

modo fundamentado. Não há falar,  portanto,  em negativa de prestação jurisdicional,

senão em discordância da ré com o resultado do julgamento, que lhe foi desfavorável.

O acórdão recorrido apresenta fundamentos coerentes e ideias concatenadas.

Não  contém  afirmações  que  se  rechaçam  ou  proposições  inconciliáveis.

Existe, em suma, harmonia entre a motivação e a conclusão.

Não constituem motivos para o reconhecimento de deficiência da prestação

jurisdicional: (i) a recusa do julgador a enfrentar novamente matéria já decidida; (ii) a

circunstância de o entendimento adotado no provimento judicial  recorrido não ser  o

esperado  pela  parte;  (iii)  a  ausência  de  menção  expressa  às  normas  jurídicas

suscitadas pela parte; (iv) a falta de manifestação sobre aspectos que a parte considera

importantes (em geral, benéficos às suas teses), se, no provimento judicial recorrido,

houver sido enfrentadas, ainda que mediante fundamentação concisa, as questões cuja

resolução efetivamente influencia a solução da causa; (v) haver o julgador se negado a

sanar  contradição  que  não  seja  interna;  e  (vi)  o  fato  de  a  decisão,  ao  acolher

determinado argumento, não se reportar a todos os que lhe são contrários, os quais,

em decorrência da lógica, são rejeitados. A finalidade dos embargos de declaração não

é obter a revisão da decisão judicial ou a rediscussão da matéria nela abordada, mas

aperfeiçoar a prestação jurisdicional, a fim de que seja clara e completa. O objetivo da

jurisdição,  por  sua vez,  é  alcançar  objetivamente a  composição da lide  (conflito  de

interesses),  não discutir  teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes,  como se

fosse  peça  acadêmica  ou  trabalho  doutrinário.  Importante  ressaltar  que,  se  a

fundamentação adotada pelo provimento judicial recorrido não se mostra suficiente ou

correta na opinião da parte recorrente, isso não significa que ela não exista. Ausência

de motivação não se confunde com fundamentação contrária ao interesse da parte.

Confiram-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA  DE POSSE.  DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA DESTE
RELATOR  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ORA AGRAVANTE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489 DO CPC DE 2015.
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NÃO  OCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...].
2. 'Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos
na  opinião  do  recorrente,  não  quer  dizer  que  eles  não  existam.  Não  se  pode
confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da
parte,  como ocorreu na espécie.  Violação do art.  489,  §  1º,  do  CPC/2015 não
configurada'  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.119.229/RJ, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 1/9/2022)

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E
VI, E 1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  DO  STF  E  211  DO  STJ.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  REEXAME  DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Inexiste violação do art. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC
quando o tribunal a quo examina as questões essenciais ao deslinde da demanda e
decide, de modo objetivo, claro e motivado, sem incorrer em nenhum dos vícios
previstos na referida norma processual e em negativa de prestação jurisdicional.
2. Incidem as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ quando a questão discutida no
recurso não foi objeto de prequestionamento pela instância ordinária, não obstante
a oposição de embargos de declaração.
3.  Aplicam-se  as  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ  quando  o  acolhimento  das  teses
defendidas  no  recurso  especial  exigir,  necessariamente,  a  interpretação  de
cláusulas contratuais e o reexame de elementos fático-probatórios dos autos.
4.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos  infringentes,  para  sanar  a
obscuridade conhecer do agravo interno e negar-lhe provimento.
(EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.156.716/RJ, relator  Ministro  JOÃO OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 2/12/2024, DJe de 5/12/2024).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  COLETIVA  DE  CONSUMO.  TRANSPORTE.  ACIDENTE.  DANO  MORAL
COLETIVO.  RECUPERAÇÃO  FLUIDA  (FLUID  RECOVERY).  DISTINÇÃO.
APLICAÇÃO NA HIPÓTESE CONCRETA. DANOS INDIVIDUAIS. OBSCURIDADE,
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  ERRO  MATERIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação coletiva de consumo na qual é pleiteada a reparação dos danos morais e
materiais  decorrentes  de  falhas  na  prestação  de  serviços  de  transportes  de
passageiros  que  culminaram  em  dois  acidentes,  ocorridos  em  13/03/2012 e
30/05/2012.
2. Os embargos de declaração, a teor do art.  1.022 do CPC, constituem-se em
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, contradição
omissão ou erro material -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a parte
embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. O vício que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a contradição
interna do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, ou o
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que ficara decidido na origem, ou, ainda, quaisquer outras decisões do STJ ou do
STF.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1741681/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 18/3/2019, DJe 22/3/2019).

Assim, não vejo razão para anular o acórdão estadual.

Além disso, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida

pelos artigos 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, parágrafos 1º e

3º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a simples transcrição de ementas ou votos, sem a exposição

clara  e  precisa  das  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos

confrontados,  não  autoriza  haver  por  atendida  a  suposta  divergência.  Tais

circunstâncias prejudicam a compreensão da controvérsia e atraem o óbice contido no

enunciado n. 284 da Súmula do STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. VALOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
INICIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVO LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA N.  284  DO
STF.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADA.  DECISÃO
MANTIDA.
1. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea "c" do permissivo
constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que supostamente foram
objeto  de  interpretação  divergente.  Ausente  tal  requisito,  incide  a  Súmula  n.
284/STF.
2.  Não  se  considera  comprovado  o  dissídio  jurisprudencial,  se  não  houve
demonstração  da  divergência,  mediante  verificação  das  circunstâncias  que
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e realização de cotejo analítico
entre elas (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  1450854/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1º,
do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da similitude fática e da
divergência  na  interpretação  do  direito  entre  os  acórdãos  confrontados,  não
bastando a simples transcrição de ementas.
2.  Decisões  monocráticas  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  se  prestam  à
comprovação de divergência jurisprudencial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  2.023.023/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023)
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Na hipótese,  o  Tribunal  de origem concluiu  pela responsabilidade civil  da

parte recorrente a título de dano moral, conforme se depreende dos trechos do acórdão

estadual supramencionados.

Desse  modo,  alterar  a  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de

origem  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  de  fatos  e  provas,  inviável  em

recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.

Em  relação  à  pretensão  de  efeito  suspensivo,  a  parte  recorrente  não

demonstrou a excepcionalidade necessária para a sua concessão, o que inviabiliza o

pedido. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  DE BEM IMÓVEL CUMULADA COM MANUTENÇÃO NA POSSE.
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE
DEMONSTRADOS O PERIGO DA DEMORA E A FUMAÇA DO BOM DIREITO.
AUSÊNCIA  DO  PERIGO  DA  DEMORA.  PEDIDO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA
INDEFERIDO.
[...] 2. Em hipóteses excepcionais, é possível a atribuição de efeito suspensivo a
recurso especial;  para tanto, porém, é necessária a demonstração do perigo da
demora e a caracterização da fumaça do bom direito.
3.  A ausência da fumaça do bom direito basta para o indeferimento do pedido,
sendo,  portanto,  desnecessário  apreciar  a  questão  sob  a  ótica  da  perigo  da
demora, que deve se fazer presente cumulativamente.
4.  Agravo interno não provido."  (AgInt  no TP n.  1.692/SP, Rel.  Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2018, DJe 5/12/2018).

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA - PRETENSÃO DE
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
NA ORIGEM - DECIS ÃO MONOCRÁTICA INDEFERINDO O PEDIDO, DIANTE
DA  AUSÊNCIA  DO  NECESSÁRIO  FUMUS  BONI  IURIS.  INSURGÊNCIA  DOS
REQUERENTES.
1.  A  atribuição  de  efeito  suspensivo  aos  recursos  extraordinários  reveste-se  de
caráter excepcional, justificando-se apenas diante da presença de elementos que
demonstrem a probabilidade do direito alegado e o perigo de dano ou risco ao
resultado útil do processo (CPC/15, arts. 300, 995 e 1.029, § 5º, I).
2. Na hipótese dos autos, não se evidenciou a configuração do fumus boni iuris,
pois, em sede de cognição sumária, infere-se ausente a plausibilidade de êxito do
agravo em recurso especial, o qual, em tese, viola o princípio da dialeticidade, bem
assim  do  próprio  apelo  extremo,  porquanto,  perfunctoriamente,  verifica-se
inocorrente  o  necessário  prequestionamento  dos  dispositivos  apontados  como
malferidos.[...]
4. Agravo interno de fls. 209-216, e-STJ, desprovido e agravo interno de fls. 221-
239, e-STJ, não conhecido." (AgInt no TP n. 996/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017).

Nesse contexto,  quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao

recurso,  a  orientação  consolidada  pela  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  seu

deferimento  "depende  cumulativamente  dos  requisitos  do  fumus  boni  iuris  e  do

periculum in mora, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de origem.
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A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar" (STJ, AgInt

na  Pet  11541/SP, Segunda  Turma,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  DJe

14/10/2016).

Assim,  fica  mantido  o  indeferimento  do  pedido  de  efeito  suspensivo  ao

recurso especial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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